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OBRIGACAO IMPOSTA DE PERMANECER NO LOCAL DE TRABALHO SEM TRABALHAR —
DESVIRTUAMENTO

RESUMO

- A reclamada néo dispensou 0 empregado do Aviso Prévio, porém o impediu de trabalhar, exigindo sua
apresentacao diaria na obra, com permanéncia no escritério durante seis horas, a fim de perceber o salario
correspondente. - "Data venia", isso constitui manifesto desvirtuamento do disposto no art. 487, da CLT. - Ou
a reclamada dispensa o empregado do cumprimento do aviso prévio, pagando-lhe o salario correspondente,
ou lhe exige a prestacao de servigos. - A inatividade forgcada do empregado assume carater punitivo e fere a
dignidade do trabalhador. O trabalho néo € somente um direito mas também um dever. - Ja se disse que
privar o homem do exercicio da atividade social primaria, que é o trabalho, condi¢édo essencial a
sobrevivéncia do ser humano, é priva-lo da dignidade humana, é priva-lo de ser homem. - Dai por que as
faltas ao servico que o reclamante cometeu no curso do aviso prévio ndo foram injustificadas, mas,
justificadas, sendo-lhe devido o pagamento da complementacgéo do aviso prévio, conforme decidiu o julgado.
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EMENTA

Na concesséo do Aviso Prévio ao empregado com a obrigacdo deste permanecer no escritério sem
trabalhar, fica evidente o desvirtuamento do aviso, devendo a empresa pagar o salario dos dias em que o
empregado deixou de comparecer. (Ementa modificada pelo EMENTARIO FORENSE)



